
PARECER JURÍDICO 

Assunto: Projeto de Lei  n°  28/2021,  de 09 de dezembro de 2.021. 

Iniciativa:  Paulo Cesar Dias Pinheiro -  Prefeito Municipal .  

Síntese:  “INSTITUI A APRENDIZAGEM PROFISSIONAL NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  

1. Do relatório.

Trata-se de Projeto de Lei  de autoria  do sr .  Prefeito Municipal  que “  

Inst itui  a  aprendizagem prof iss ional  no âmbito da Administração Públ ica e dá outras 

providencias”,  enviado para análise.   

Sendo,  portanto,  o breve relato.  

2. Do parecer.

2.1 -  Da inic iativa 

Quanto à inic iat iva da propositura,  nos afigura revestida da condição 

legal idade/constitucional idade,  sendo competência pr ivativa do Chefe do Executivo 

para legis lar  sobre o assunto em questão.  

Pr imeiramente cumpre sal ientar  que a Constituição Federal  estabelece 

no art igo 30,  inciso I ,  que é competência pr ivativa do prefeito municipal  legis lar 

sobre assunto de interesse local,  vejamos;  

Art .  30.  Comp e te  aos  Mun ic íp ios :  

I  -  leg is la r  s ob re  ass un tos  de  in te res se  loca l ;  

Num segundo momento, vale dizer  que o art igo 12,  inciso I  da Lei  

Orgânica Municipal ,  inst itui  a  competência privativa do alcaide em dar iníc io ao 

processo Legis lat ivo,  nos casos previstos na citada Lei .  



 
Art igo  12  ·  Ao  mun ic íp io  comp e te  le g is la r  ten do  com o 

ob je t iv os  o  be m - es tar  de  s ua  pop u lação e  o  p len o 

d ese nv o lv ime n to  d e  s uas  fu n ções  s oc ia i s ,  cab en do - lhe  

p r ivat ivame nte ,  e n tre  ou tras  a t r ib u içõe s :  

I  -  leg is la r  s ob re  ass un tos  de  in te res se  loca l ;  

 

Portanto,  segundo o que se pode exprimir  dos disposit ivos aci ma é que, 

em anál ise ao projeto,  verif ica -se que o mesmo versa sobre matéria  de competência  

do Município em face do interesse local ,  encontrando amparo no art igo 30,  inciso I  

da Constituição da Repúbl ica,  bem como no art igo 12,  inciso I  da Lei  Orgânica 

Municipal .   

 

 2.2 –  Do mérito da matéria.  

Quanto ao que se pretende alcançar por meio do referido Projeto de 

Lei  nº 28/2021,  que é Inst ituir  a  aprendizagem prof iss ional  no âmbito da 

Administração Pública,  de largada tem -se pela sua constitucional idade,  isto c om 

al icerce no dever que recai  sobre o Estado, da Famíl ia  e da Sociedade em assegurar 

tais  direitos,  conforme dispõe o art igo 227 da CRFB/88,  vejamos:  

 

 A r t .  227.  É  dev e r  d a  famí l ia ,  d a  soc ie dade e  d o Es tado  

asse gu rar  à  c r ian ça ,  ao  ad o les ce nte  e  ao  jov em,  com 

abs o lu ta  p r ior id ade ,  o  d i re i to  à  v id a ,  à  s aú de ,  à  a l ime n tação ,  

à  ed u cação ,  ao  laze r ,  à  p rof iss iona l i zação ,  à  cu l tu ra ,  à  

d ign idade ,  ao  resp e i to ,  à  l ib e rd ade  e  à  con v iv ên c ia  fami l ia r  

e  comu n i tár ia ,  a lé m d e  co locá - los  a  sa lv o  d e  toda  f orma de  

n eg l ig ên c ia ,  d i s cr imin ação ,  exp loração ,  v io lên c ia ,  c ru e ld ad e 

e  op re ss ão  

 

A s imples leitura do disposit ivo constitucional  antes reproduzido 

revela a  preocupação do legis lador constituinte com a parcela de responsabi l idade 

atr ibuída ao Estado em relação ao direito do ad olescente à profiss ionalização.   

Por isso,  no que respeita especif icamente ao direito à  

profiss ional ização,  o Estatuto da Criança e do Adolescente -ECA, inst ituído pela Lei  



8.069/90, dedicou um capítulo inteiro ao tema (Capítulo V,  art igos 60 a 69),  

estabelecendo diversas regras sobre o trabalho educativo,  valendo destacar,  para o 

que interessa no presente caso,  o que dispõe o seu art igo 68,  verbis:   

 
Art .  68 .  O prog rama s oc i a l  q ue  te nh a por  base  o  t raba lh o 

e du cat iv o ,  sob  res pons ab i l id ade  de  e n t id ade  g ov e rname n ta l  

ou  não -g ove rn amen ta l  sem f in s  lu crat iv os ,  de ve rá  as seg u rar  

ao  ado les ce nte  qu e  d e le  part i c ipe  con diçõe s  d e  capac i tação 

p ara  o  exe rc íc io  de  a t iv idade  reg u lar  re mu ne rad a .  

 
 

Nesse sentido,  não se ignora a obrigação do Estado de criar  e promover 

pol ít icas públ icas com o objetivo de propiciar  ao adolescente a prof iss ional ização, 

considerando e respeitando a sua especial  condição.  Com o advento do novo 

comando constitucional ,  realmente não se admite mais  que os entes públ icos 

adotem tão-somente medidas meramente assistencial istas,  que em nada contr ibuem 

com o desenvolvimento do jovem adolescente.  

No entanto,  não se vis lumbra a existência de incompatibi l idade entre 

a obrigação do Estado de implementar pol ít icas públicas voltadas à 

profiss ional ização do adolescente e o oferecimento de vagas para a real ização de 

aprendizagem nas repartições públ icas,  seja mediante convênio f irmado com 

entidades ass istências,  como ocorre no caso p resente,  seja por meio de contratação.  

No mais,  registre -se que o projeto de aprendizagem oferece ao 

adolescente formação técnico -prof iss ional metódica,  respeitado o desenvolvimento 

f ís ico,  moral  e psicológico do menor,  e,  o  mais importante,  é que a aprend izagem 

está condicionada à regular  frequência do jovem à escola.  

 

2.3 –  Das vedações da Lei  173/2020.  

De proemio,  importante venti lar  que o Projeto de Lei  em anal ise,  por 

força da Lei  173/2020,  encontraria  obstáculos para sua aprovação.  

Por outro lado,  conforme se pode verif icar no caso em tela,  o  Projeto 

de Lei  em seu art igo 14º,  estabelece os seus efeitos legais,  somente ao f inal  das 

vedações constantes na Lei  173/2020.  



Sendo assim, não há óbice para sua tramitação e ato continuo sua 

aprovação.  

 

3.  DA CONCLUSÃO 

 

 Ante o exposto,  o parecer é pela legal idade do Projeto de Lei  nº 

28/2021,  de 09 de dezembro de 2.021. 

Cumpre esclarecer,  conclusivamente,  que todo o exposto trata -se de 

parecer opinativo,  ou seja,  tem caráter técnico -opinativo. Nesse sentido é o 

entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que,  de forma específ ica,  já expôs a 

sua posição a respeito,  in verbis.   

 

“ O p are ce r  emit id o  por  p rocu rad or  ou  adv og ad o de  órg ão  d a 

admin is t ração  p úb l i ca  n ão  é  a to  admin is t ra t ivo .  Nada  mais  

é  do  qu e  a  op in ião  e mit id a  p e lo  ope rador  d o  d i re i to ,  op in ião  

té cn ico- ju r íd ica ,  que  or ien tará  o  admin is t rad or  n a  tomad a 

d a  de c is ão ,  na  p rát ic a  do  a to  admin is t ra t iv o ,  que  se  

con s t i tu i  n a  e xe cu ção  e x  o f i c io  d a  le i .  Na  oportun id ad e d o 

ju lg amen to ,  p orqu an to  env o lv id o na  es pé c ie  s imp le s  

p are ce r ,  ou  s e ja ,  a to  op in at iv o  q ue  p ode r ia  s er ,  ou  n ão ,  

con s id erad o  p e lo  admin is t rad or . ”  (g r i fos  noss os  in  Mand ad o  

d e  Seg u ran ça  n °  24 .584 -1  -  D is t r i to  Fe de ra l  -  Re lator :  Min .  

Marco  Au ré l io  de  Me l lo  -  STF . )  

 

É o parecer,  s .m.j . ,  que ora submetemos,  à  apreciação das dignas 

Comissões desta Casa.  

 

Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  13 de dezembro de 2021.  

 

Renato de Freitas Paiva  
Assessoria Jurídica  

 
 
 
 
 



PARECER DAS COMISSÕES. 

 

Proposição analisada: Projeto de Lei nº 28/2021, de 09 de dezembro de 2021. 

Assunto: “Institui a aprendizagem profissional no âmbito da Administração Pública e dá outras 

providencias” 

Ao decimo terceiro dia do mês de dezembro de dois mil e vinte, as Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação Final e a Comissão de Economia, Finanças e Orçamento reuniram-se 

na sala da Presidência da Câmara Municipal de Novais para análise do Projeto de Lei nº 28/2021, 

de 09 de dezembro de 2021 e, após amplo debate, deliberou-se e decidiu que a proposição atende 

ao que dispõe a legislação, sendo pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, 

recebeu parecer favorável. 

Considerando tudo o que foi dito, fica consignado que o Projeto de Lei nº 28/2021, 

de 09 de dezembro de 2021, encontrando-se apto para ser levado para discussão e votação pelo 

plenário desta Casa de Leis. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a 

Presidência desta Casa para demais providências cabíveis. 

Câmara Municipal de Novais-SP, 13 de dezembro de 2021. 
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